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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. 
PROCESSOS EM ANDAMENTO QUANDO DA ENTRADA EM 
VIGOR DA LEI N. 13.964/19. CELEBRAÇÃO CABÍVEL SE 
FORMULADO PEDIDO PELA DEFESA ANTES DO TRÂNSITO 
EM JULGADO DA CONDENAÇÃO. HIPÓTESE NÃO 
VERIFICADA.  AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Com a superveniência do julgamento do Habeas Corpus n. 
185.913/DF pelo Supremo Tribunal Federal e dos Recursos Especiais n. 
1.890.343/SC e 1.890.344/RS por esta Corte Superior, fixou-se a tese no 
sentido de que "é cabível a celebração de Acordo de Não Persecução 
Penal em casos de processos em andamento quando da entrada em vigor 
da Lei n. 13.964/2019, mesmo se ausente confissão do réu até aquele 
momento, desde que o pedido tenha sido feito antes do trânsito em 
julgado da condenação".
2. Na hipótese, não requerida expressamente pela defesa a aplicação do 
acordo de não persecução penal antes do trânsito em julgado, mostra-se 
incabível a pretensão defensiva de celebração do acordo de não 
persecução penal.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. 
PROCESSOS EM ANDAMENTO QUANDO DA ENTRADA EM 
VIGOR DA LEI N. 13.964/19. CELEBRAÇÃO CABÍVEL SE 
FORMULADO PEDIDO PELA DEFESA ANTES DO TRÂNSITO 
EM JULGADO DA CONDENAÇÃO. HIPÓTESE NÃO 
VERIFICADA.  AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Com a superveniência do julgamento do Habeas Corpus n. 
185.913/DF pelo Supremo Tribunal Federal e dos Recursos Especiais n. 
1.890.343/SC e 1.890.344/RS por esta Corte Superior, fixou-se a tese no 
sentido de que "é cabível a celebração de Acordo de Não Persecução 
Penal em casos de processos em andamento quando da entrada em vigor 
da Lei n. 13.964/2019, mesmo se ausente confissão do réu até aquele 
momento, desde que o pedido tenha sido feito antes do trânsito em 
julgado da condenação".
2. Na hipótese, não requerida expressamente pela defesa a aplicação do 
acordo de não persecução penal antes do trânsito em julgado, mostra-se 
incabível a pretensão defensiva de celebração do acordo de não 
persecução penal.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WAGNER MENDES SOUSA 

MANHÃES contra decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu do 

mandamus.

O agravante reitera, em síntese, que possível a aplicação do acordo de não 
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persecução penal à hipótese, afirmando que requereu, por mais de uma vez antes do 

trânsito em julgado, a remessa dos autos ao Ministério Público para oferecimento do 

ANPP. Tais pedidos, no entanto, não foram sequer apreciados pelo juízo de origem, o 

que constitui um descumprimento do direito processual do réu (e-STJ fl. 87). 

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, a decisão monocrática foi proferida sob a seguinte fundamentação 

(e-STJ fls. 78/81):

Acerca do acordo de não persecução penal, com a superveniência do 
julgamento do Habeas Corpus n. 185.913/DF pelo Supremo Tribunal Federal 
e dos Recursos Especiais n. 1.890.343/SC e 1.890.344/RS por esta Corte 
Superior, fixou-se a tese no sentido de que "é cabível a celebração de Acordo 
de Não Persecução Penal em casos de processos em andamento quando da 
entrada em vigor da Lei n. 13.964/2019 , mesmo se ausente confissão do réu 
até aquele momento, desde que o pedido tenha sido feito antes do trânsito em 
julgado da condenação".

 
A propósito, confira-se a ementa:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. ART. 28-A DO CÓDIGO 
DE PROCESSO PENAL. NORMA DE CONTEÚDO HÍBRIDO 
(PROCESSUAL E PENAL). POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO 
RETROATIVA A PROCESSOS EM CURSO NA DATA DA ENTRADA 
EM VIGOR DA LEI 13.964/2019, DESDE QUE AINDA NÃO 
TRANSITADA EM JULGADO A CONDENAÇÃO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE. RECURSO 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL DESPROVIDO.
1. Recurso representativo de controvérsia, para atender ao disposto no 
art. 1.036 e seguintes do CPC/2015 e na Resolução STJ n. 8/2008.
2. Delimitação da controvérsia: "(im)possibilidade de acordo de não 
persecução penal posteriormente ao recebimento da denúncia".
3. TESE: 3.1 - O Acordo de Não Persecução Penal constitui um 
negócio jurídico processual penal instituído por norma que possui 
natureza processual, no que diz respeito à possibilidade de composição 
entre as partes com o fim de evitar a instauração da ação penal, e, de 
outro lado, natureza material em razão da previsão de extinção da 
punibilidade de quem cumpre os deveres estabelecidos no acordo (art.
28-A, § 13, do Código de Processo Penal - CPP).
3.2 - Diante da natureza híbrida da norma, a ela deve se aplicar o 
princípio da retroatividade da norma penal benéfica (art. 5º, XL, da 
CF), pelo que é cabível a celebração de Acordo de Não Persecução 
Penal em casos de processos em andamento quando da entrada em 
vigor da Lei n. 13.964/2019, mesmo se ausente confissão do réu até 
aquele momento, desde que o pedido tenha sido feito antes do trânsito 
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em julgado da condenação.
3.3 - Nos processos penais em andamento em 18/09/2024 (data do 
julgamento do HC n. 185.913/DF pelo Plenário do Supremo Tribunal 
Federal), nos quais seria cabível em tese o ANPP, mas ele não chegou 
a ser oferecido pelo Ministério Público ou não houve justificativa 
idônea para o seu não oferecimento, o Ministério Público, agindo de 
ofício, a pedido da defesa ou mediante provocação do magistrado da 
causa, deverá, na primeira oportunidade em que falar nos autos, 
manifestar-se motivadamente acerca do cabimento ou não do acordo 
no caso concreto.
3.4 - Nas investigações ou ações penais iniciadas a partir de 
18/09/2024, será admissível a celebração de ANPP antes do 
recebimento da denúncia, ressalvada a possibilidade de propositura do 
acordo, no curso da ação penal, se for o caso.
4. CASO CONCRETO: Situação em que, ao examinar apelação 
criminal interposta por dois réus, ambos condenados, no primeiro grau 
de jurisdição, por infração aos arts. 171, § 3º, c/c art. 14, II, do Código 
Penal, art. 297 e 298 do Código Penal, o TRF da 4ª Região decidiu, em 
preliminar, determinar a remessa do feito ao juízo de origem para 
verificação de eventual possibilidade de oferecimento do acordo de não 
persecução penal, julgando prejudicado o recurso defensivo.
Entendeu o TRF que o art. 28-A do CPP possui natureza híbrida e 
deveria retroagir para alcançar os processos em fase recursal.
Constatou, também que os delitos imputados aos recorrentes não 
haviam sido cometidos com violência ou grave ameaça e que as penas 
mínimas em abstrato dos delitos imputados a ambos os réus, mesmo 
somadas, não ultrapassavam o limite de 4 (quatro) anos previsto no art. 
28-A do CPP.
Inconformado, o órgão do Ministério Público Federal que atua perante 
a 4ª Região interpôs recurso especial sustentando, em síntese, que a 
possibilidade de realização de acordo de não persecução penal trazida 
pela novel legislação deve-se restringir ao momento anterior ao 
recebimento da denúncia.
5. Recurso especial do Ministério Público Federal a que se nega 
provimento.
(REsp n. 1.890.343/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Terceira Seção, julgado em 23/10/2024, DJe de 28/10/2024.)

 
No presente feito, contudo, observa-se que o Tribunal de origem, quando do 
julgamento da revisão criminal, expressamente assentou que o acórdão da 
apelação foi publicado em 05/04/2023, ou seja, quando em vigor a referida 
legislação. Sem que a defesa técnica tenha se manifestado no sentido da 
remessa dos autos ao Ministério Público para manifestação sobre a proposta 
de acordo de não persecução penal. Assim, concluída a persecução penal, 
com a condenação transitada em julgado em 04/03/2024 é descabida a 
proposta de acordo não persecução penal, tais fatos inviabilizam a sua 
aplicação tardia (e-STJ fl. 16). 
Portanto, não requerida expressamente pela defesa a aplicação do acordo de 
não persecução penal antes do trânsito em julgado, mostra-se incabível a 
pretensão defensiva. A propósito, confira-se, a contrario sensu:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. FATO 
COMETIDO ANTES DO ADVENTO DA LEI N. 13.964/2019. 
RETROATIVIDADE NEGADA PELO TRIBUNAL. RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA ANTES DO ADVENTO DO INSTITUTO. 
ENTENDIMENTO CONTRÁRIO À TESE FIXADA PELO STF. 
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POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO ANPP AOS PROCESSOS EM 
CURSO, DESDE QUE O PEDIDO TENHA SIDO FORMULADO 
ANTES DO TRÂNSITO EM JULGADO (HC 185.913/DF). 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado para anular acórdão de apelação 
criminal, visando converter o julgamento em diligência para que o 
Ministério Público proponha acordo de não persecução penal, 
conforme art. 28-A do CPP.
2. O Tribunal de Justiça rejeitou a alegação defensiva, afirmando que o 
acordo só seria cabível para fatos anteriores à Lei n. 13.964/2019, 
desde que a denúncia não tivesse sido recebida.
3. A condenação transitou em julgado em 14/9/2023, mas o pedido foi 
formulado antes do trânsito em julgado, em embargos de declaração e 
na apelação.
II. Questão em discussão
4. A questão em debate consiste em saber se é possível aplicar 
retroativamente o acordo de não persecução penal em processos em 
andamento na data de vigência da Lei n. 13.964/2019, mesmo após o 
recebimento da denúncia.
5. Outra ponto relevante é se a ausência de confissão do réu até a 
vigência da lei impede a proposta do acordo.
III. Razões de decidir
6. O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento de que o acordo 
de não persecução penal pode ser aplicado retroativamente em 
processos em andamento, desde que o pedido seja feito antes do 
trânsito em julgado (Habeas Corpus n. 185.913/DF, Ministro Gilmar 
Mendes, Pleno, julgado em 18/9/2024).
7. A ausência de confissão do réu até a vigência da Lei n. 13.964/2019 
não impede a proposta do acordo, conforme decisão do STF.
8. Verificada a possibilidade de aplicação do instituto, a ordem deve 
ser concedida para desarquivar a ação penal e permitir que o 
Ministério Público local avalie a proposta do acordo.
IV. Dispositivo e tese
9. Ordem concedida para desarquivar a ação penal e determinar que o 
Ministério Público local se manifeste sobre o acordo de não persecução 
penal.
Tese de julgamento: De acordo com o entendimento fixado pelo 
Supremo Tribunal Federal "é cabível a celebração de Acordo de Não 
Persecução Penal em casos de processos em andamento quando da 
entrada em vigência da Lei n. 13.964, de 2019, mesmo se ausente 
confissão do réu até aquele momento, desde que o pedido tenha sido 
feito antes do trânsito em julgado".
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 28-A.
Jurisprudência relevante citada: STF, HC n. 185.913/DF, Rel. Min. 
Gilmar Mendes, julgado em 18/9/2024.
(HC n. 845.533/SC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 8/10/2024, DJe de 14/10/2024.)

 
Pelo exposto, não conheço do mandamus. 
Publique-se.

 

De tal modo, uma vez não requerida expressamente pela defesa a aplicação do 

acordo de não persecução penal antes do trânsito em julgado, mostra-se incabível a 
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pretensão defensiva de celebração do acordo de não persecução penal.

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 18 de dezembro de 2024
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